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Ação: Procedimento Ordinário/PROC 

Autor:  Jean Francesco Zanela 

:   

VISTOS:

JEAN FRANCESCO ZANELA (MARIA ZANELA), 
qualificado nos autos, por Advogado legalmente constituído, ajuizou a presente AÇÃO 
CONSTITUTIVA PARA ALTERAÇÃO DE REGISTRO CIVIl.

Como fundamento do pedido, alegou na inicial, em síntese, que: 
é mulher, transexual; nasceu com sexo biológico masculino, embora sua identidade de gênero 
seja feminina; é humilhante para a requerente ser chamada por nome que não condiz com a 
sua autoimagem; a utilização do nome registrado causa constrangimento quando se vê 
obrigada a subscrever documentos; já é reconhecida como mulher no meio social; pretende a 
alteração de seu nome e do gênero masculino para feminino. Ao final, formulou requerimento 
de produção ampla de provas e procedência do pedido. Formulou os demais requerimentos de 
praxe. 

Na audiência de instrução e julgamento, foi tomado o 
depoimento pessoal da requerente e ouvidas 2 (duas) testemunhas.

Alegações finais às fls. 44-51.

O Ministério Público manifestou-se pela procedência do pedido 
inicial (fls. 62-68).

É o relatório.

Decido:

Cuida-se de AÇÃO CONSTITUTIVA PARA ALTERAÇÃO 
DE REGISTRO CIVIL, de acordo com o art. 109 da Lei 6.015/73.
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Dispõem os arts. 56 a 58 da Lei 6.015/73:

"Art. 56. O interessado, no primeiro ano após ter atingido a 
maioridade civil, poderá, pessoalmente ou por procurador bastante, alterar o 
nome, desde que não prejudique os apelidos de família, averbando-se a alteração 
que será publicada pela imprensa.

Art. 57.  A alteração posterior de nome, somente por exceção e 
motivadamente, após audiência do Ministério Público, será permitida por 
sentença do juiz a que estiver sujeito o registro, arquivando-se o mandado e 
publicando-se a alteração pela imprensa, ressalvada a hipótese do art. 110 desta 
Lei.

Art. 58. O prenome será definitivo, admitindo-se, todavia, a sua 
substituição por apelidos públicos notórios."

A requerente pretende a alteração do nome e do gênero 
masculino para o feminino.

Sabe-se, a teor dos artigos já destacados, que a alteração do 
nome só é possível em situações excepcionais como, in casu, não havendo previsão legal para 
alteração do gênero. Entretanto, embora inexistente norma que regulamente tal fato, o Juiz 
não se escusará do julgamento, devendo decidir de acordo com os costumes, analogia e os 
principios gerais do direito (LINDB, art. 4º).

Registre-se que os artigos supra citados fazem referência à 
publicação da alteração na impressa, todavia, tem-se que tal divulgação não deverá ser 
realizada, ante a excepcionalidade do caso, a fim de evitar o constrangimento da requerente. 
Além disso, às fls. 14-16 foram juntadas certidões negativas expedidas pela Justiça Estadual e 
Federal, o que indica não haver impedimento para a procedência do pedido inicial.

Como demonstração da necessidade de alteração do nome e 
gênero, a requerente juntou o laudo psicológico de fls. 38-41, o qual apontou, em síntese, 
que: "[...] o acesso a documentações que correspondam à autodeterminação de gênero de 
Maria seja de fundamental importância para a saúde mental".

Outrossim, na audiência de instrução, a requerente foi ouvida, 
tendo afirmado, em síntese, que: 

"desde criança não se identifica com o gênero que foi 
determinado no nascimento, identificando-se com o gênero feminino; assumiu 
aos 15 anos a identidade do gênero feminino; morava com sua mãe, não tendo 
vínculo com seu pai; a genitora aceitou a vontade da requerente; os amigos 
reconhecem a requerente como Maria".
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A testemunha Ivânia Fabíola de Souza declarou, em síntese, 
que: 

"conhece a requerente há três ou quatros anos; sempre 
reconheceu a requerente como pessoa do sexo feminino; a requerente sempre se 
comportou como mulher; trabalhava na Coordenação do Curso de 
Biblioteconomia da Universidade Federal e conheceu a requerente como aluna; 
após algum tempo, a requerente trabalhou como estagiária na Coordenação do 
Curso; todos reconheciam a requerente como Maria"

Já a testemunha Rosélia Rockenbach, relatou, em resumo, que: 

"era colega da requerente quando cursavam Biblioteconomia; 
reconhece a requerente como mulher, tendo sempre a tratado assim; conhece a 
requerente desde 2013; sempre viu a requerente se vestindo como mulher; os 
professores e os colegas a tratavam como Maria; a requerente demonstrava 
interesse em realizar a cirurgia de mudança de sexo, mas no momento, não 
possuía condições financeiras."

Vê-se, portanto, que a requerente há muitos anos tem 
comportamento semelhante ao gênero feminino, sendo vista dessa forma pelas pessoas de seu 
convívio social, como indicado pelas testemunhas ouvidas.

Além disso, o laudo psicológico acostado aos autos demonstra a 
necessidade de mudança do nome e gênero da requerente, mormente porque tal mudança 
evitará constrangimentos e respeitará a dignidade da requerente.

Sobre o princípio da dignidade da pessoa humana, aliás, 
disciplina a Constituição da República Federativa do Brasil:

"Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

[...]

III - a dignidade da pessoa humana."

O artigo 3º da Carta Magna, dispõe:

"Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil:

[...]
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IV- promover o bem de todos, sem preconceito de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação."

Consoante ensina Alexandre de Moares:

"O princípio fundamental consagrado pela Constituição 
Federal da dignidade da pessoa humana apresenta-se em uma dupla concepção. 
Primeiramente, prevê um direito individual protetivo, seja em relação ao próprio 
Estado, seja em relação aos demais indivíduos. Em segundo lugar, estabelece 
verdadeiro dever fundamental de tratamento igualitário dos próprios 
semelhantes. 

Esse dever configura-se pela exigência de o indivíduo respeitar 
a dignidade de seu semelhantes tal qual a Constituição Federal exige que lhe 
respeitem a própria. A concepção dessa noção de dever fundamental resume-se a 
três princípios do Direito Romano: honestere vivere (viver honestamente), 
alterum non laedere (não prejudique ninguém) e suum cuique tribuere (dê a cada 
um o que lhe é devido)" (Moares, Alexandre de. Constituição do Brasil 
interpretada e legislação constitucional. 5 ed. São Paulo: Atlas, 2005. p. 129.)

Dessa forma, não realizar a retificação na forma pretendida pela 
requerente, seria o mesmo que afrontar o princípio fundamental da dignidade da pessoa 
humana, pedra basilar da Constituição Federal. 

Além disso, o acolhimento do pedido da requerente, como 
pretendido, não afetará o direito de terceiros, já que continuará com o mesmo número de 
CPF, nem atingirá a ordem pública.

Anote-se, ainda, que não é necessária a realização de cirurgia 
para mudança do sexo, consoante regula o enunciado 43 do Conselho Nacional de Justiça:

"Enunciado 43 do CNJ: É possível a retificação do sexo 
jurídico sem a realização ela cirurgia de transgenitalização." (Enunciado 
aprovado na I Jornada de Direito da Saúde do Conselho Nacional de Justiça em 
15 de maio de 2014).

Sobre o assunto, já decidiu o e. Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina que:

"[...] A retificação do prenome e do gênero no registro no 
registro civil possibilita o exercício dos atos da vida civil e o convívio em 
sociedade, sem constrangimento ou discriminação, e realiza o direito da autora à 
dignidade humana, à identidade sexual, à integridade psíquica e à 
autodeterminação sexual. Não se pode condicionar a retificação do registro civil 
à realização de cirurgia de transgenitalização, que tem alto custo e impõe riscos, 
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porque o que se busca tutelar é a identidade sexual psíquica. Deve constar que a 
retificação é oriunda de decisão judicial apenas no livro cartorário, vedada a 
menção a respeito nas certidões do registro público." (TJSC, Apelação Cível n. 
2015.015342-4, de São José, rel. Des. Domingos Paludo, j. 05-11-2015).

Registre-se, por fim, que o prazo decadencial previsto no art. 56 
da Lei de Registros Públicos pode ser mitigado, notadamente em razão da situação 
excepcional apresentada nos autos, em que está demonstrada a necessidade da retificação, não 
somente pelo constrangimento causado à requerente, mas também por ser questão que afeta a 
sua própria existência. 

Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já entendeu que:

"[...] O nome pode ser alterado mesmo depois de esgotado o 
prazo de um ano, contado da maioridade, desde que presente razão suficiente 
para excepcionar a regra temporal prevista no art. 56 da Lei 6.015/73, assim 
reconhecido em sentença (art. 57) [...]" (REsp 220059/SP. Rel. Min. RUY 
ROSADO DE AGUIAR. Segunda Seção, julgado em 22.11.2000).

Dessa forma, não há razões para se negar o pedido da 
requerente.

ANTE O EXPOSTO, com fundamento no art. 487, inciso I,  
do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, para 
DETERMINAR a retificação do assento de nascimento de Jean Francesco Zanela, passando 
a constar o nome de MARIA ZANELA, retificando-se, ainda, o gênero, que deverá passar a 
ser do sexo feminino, mantidas as demais anotações e, não devendo constar, na certidão de 
registro civil, qualquer referência às alterações que ora se determina, mas apenas no livro 
cartorário.

Expeça-se ofício para a Receita Federal, Delegacia da Polícia 
Federal, Secretaria de Segurança Pública/SC e Cartório Eleitoral em que a requerente possui 
inscrição, para que sejam feitas, apenas, as alterações aqui determinadas. Deixo de determinar 
a publicação pela imprensa, haja vista o evidente constrangimento que acarretaria à autora, o 
que justamente pretende evitar com esta demanda.

Expeça-se mandado ao Cartório de Registro Civil da Comarca 
indicada à fl. 11, a fim de que sejam realizadas as alterações determinadas nesta sentença.

Sem custas.

Publique-se.

Registre-se.
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Intimem-se.

Transitada em julgado, arquive-se.

Camboriú (SC), 10 de junho de 2016.

[assinado digitalmente]

Rogério Carlos Demarchi  

Juiz de Direito
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Ação: Procedimento Ordinário 
Autor: Jean Francesco Zanela 
:  

CERTIFICO que a sentença proferida foi publicada e registrada nesta data.

Camboriú (SC), 13 de junho de 2016.

"DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE 
 Lei n. 11.419/2006, art. 1º, § 2º, III,a”
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